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Resumo
Este artigo pretende desagregar o conceito de Estado 
soberano e focar-se numa noção particular: autoridade. 
A ideia de que instituições e indivíduos responsáveis   
pelo Estado representam poder último e soberano, 
atuando como um tribunal de última instância, tem 
vindo a ser contestada por forças internacionais e 
transnacionais. Tendo em vista entender melhor como 
estas forças têm condicionado a noção de autoridade 
soberana, será feita uma distinção entre as construções 
horizontais e verticais. Horizontalmente, a autoridade 
soberana é criada por processos de expansão capitalis-
ta, alfabetização e comunicação, bem como através de 
guerra. Consolidar autoridade vertical, por outro lado, 
implica a criação de laços identitários, de pertença e 
memória. O artigo pretende avaliar a narrativa que 
advoga transformações de autoridade soberana na 
economia política global, guerra e questões identitárias 
num duplo sentido: por meio de um estudo da desa-
gregação da autoridade única do soberano e através de 
um estudo da bifurcação da autoridade soberana.

Abstract 
Contestesting Sovereign Authority: Global Political
Economy, War and Identity in Flux

This article aims to unpack the concept of state sovereign-
ty and focus on a particular notion: authority. The idea 
that institutions and individuals in charge of the state re-
presented the highest power in the land, acting as a court 
of last resort is being highly contested by international 
and transnational forces. In order to further understand 
how these forces are conditioning sovereign authority, a 
distinction will be made between horizontal and vertical 
constructions of sovereign authority. Horizontally, so-
vereignty authority is said to be created by processes of 
capitalist expansion, literacy and communication as well 
as war. Consolidating vertical authority implies creating 
identitarian bonds and links of belonging and affection. 
The article will therefore assess the narrative behind the 
transformation of sovereign authority in the global po-
litical economy, war and identitarian issues in a double 
sense: through a study of the disaggregation of sovereign’s 
authority unity and through a study of the bifurcation of 
sovereign’s authority rule.
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Introdução
Fenómenos como a intromissão de organismos internacionais na esfera individual 
do Estado e da sua soberania, de bifurcações de autoridades e desfragmentação do 
poder central soberano ou da existência de grupos de pressão que tendem a com-
petir para exercer funcionalidades anteriormente inacessíveis forçando Estados aos 
seus interesses; são normalmente tidos como condições anormais em relação a um 
modelo ideal – alguns diriam clássico – de funcionamento da autoridade soberana. 
Com o advento e aceleração da globalização, no entanto, e para outros, todos estes 
fenómenos são inevitáveis, criados que são por esse mesmo espaço globalizado. 
Este artigo pretende contribuir para estes debates.
Muito tem sido escrito sobre a forma como o conceito de Estado soberano está a ser 
contestado por processos internacionais ou nacionais que perturbam a noção ideal 
do conceito. Por exemplo, alguns apontam para noções de governança sem go-
verno (governance without governement) (Rosenau e Czempiel 1992; Guéhenno 1995; 
Cerny 2010). Outros têm por objetivo compreender transformações de autorida-
de internacional e como “constituições da sociedade internacional” (Philpot, 2001) 
condicionam a independência do estado (Jackson 1999). Outros há que abordam 
processos de soberania partilhada (Krasner, 2004) e pretendem compreender como 
a soberania parece estar numa nova fase de desenvolvimento ao ser condiciona-
da por formas de empréstimo e privatização. Por vezes estas transformações são 
também avaliadas todas ao mesmo tempo. Por exemplo, em estudos sobre a forma 
como a globalização está a afetar o Estado, o trabalho de análise tende a convergir 
e integrar em pequenas fases todos estes processos ao mesmo tempo, normalmente 
sob a égide de que fenómenos de compressão de tempo e espaço tendem a produzir 
modificações a nível internacional e nacional que contribuem para uma diferen-
te estrutura de funcionamento de Estados (Scholte 1997; Larner e Walters, 2004).  
O que este artigo vai desenvolver, contudo, é uma análise mais delicada e contex-
tual destes processos. Por outras palavras, é sentimento do autor que não existe um 
esforço dedicado por parte de diferentes abordagens de elaborarem criteriosamen-
te o que diferentes conceitos envolvem. O esforço, neste sentido, é o de desenvol-
ver um estudo mais cuidadoso do conceito de Estado soberano e sua contestação.  
O que se pretende desenvolver aqui é uma decomposição do conceito de Estado 
soberano por forma a expor os seus diferentes elementos constitutivos e, a par-
tir deste processo, perceber como a realidade internacional pode ser contestada 
(Walker e Mendlovik, 1989; Krasner, 1995/96; Liftin, 1997). Mais especificamente, 
vai ser objetivo do artigo examinar e mostrar como a noção de autoridade soberana 
– entendida como o direito de governar ou como o reconhecido direito de governar 
(Copp, 1999) – está sob ameaça.
Em teoria, esta abordagem vai realçar e expor diferentes narrativas transformacio-
nalistas – a liberal, a pós-internacional e a construtivista – que estão a advogar um 

A Contestação da Autoridade Soberana:  
Política Económica Global, Guerra e Identidade em Transformação



Paulo Rigueira

Nação e Defesa 224

mundo novo de autoridade pós-soberana. Ao fazê-lo, refúgio vai ser encontrado 
na teoria discursiva. Ao rejeitar, por um lado, os contributos humanistas da ciência 
e da história de ideias e, por outro, buscas hermenêuticas para recuperar o signifi-
cado autêntico de textos; este artigo pretende assumir a atividade discursiva como 
descrevendo, por si só, sistemas de declarações – formações discursivas – produzi-
das num campo de discursividade (Foucault, 1972: 47). Segundo esta abordagem 
o campo de discursividade é composto de discurso; mais concretamente, disputas 
concetuais que produzem a “realidade” discursiva. Em suma, é na disputa aberta 
de conceitos que produzem cientificidade que a realidade social é construída. Não 
existe realidade científica independente de disputas concetualmente abertas. Uma 
análise concetual vai deste modo ser desenvolvida por forma a analisar a constru-
ção de campos de discursividade representativos da narrativa transformacionalis-
ta. A aqui designada “narrativa transformacionalista” é, deste modo, composta por 
diferentes argumentos que, imbuídos teoricamente em leituras liberais, pós-inter-
nacionalistas ou construtivistas, apelam a uma mudança da condição presente e a 
uma nova e transformadora era de autoridade pós-soberana.

Autoridade Soberana e Sua Contestação
Uma narrativa de construção e desconstrução torna-se importante realçar para per-
ceber a dinâmica do argumento. Mais especificamente, como construir um conceito 
central da noção mais geral de Estado soberano – autoridade? Mas, e principal-
mente num mundo que se diz globalizado, forças de interdependência ameaçam 
as fronteiras de diferentes Estados e, desta forma, forçam a desconstrução de con-
ceitos ideais e clássicos. A compreensão deste movimento pode ser feito em várias 
direções mas interessa aqui realçar as pressões desenvolvidas por forças internacio-
nais sobre as nacionais. Destas duas formas opostas de funcionamento são feitas, 
então, as relações internacionais globais contemporâneas. Interessa refletir sobre 
estas dinâmicas.

Compreender o Conceito de Estado Soberano
A Paz de Vestefália é tomada como marco do início da moderna sociedade inter-
nacional considerada como um universo composto por Estados soberanos, cada 
um deles com autoridade exclusiva dentro dos seus limites geográficos. O conceito 
de soberania é tido, deste modo, como fundador para a criação de uma disciplina 
de Relações Internacionais. Na base do estudo da disciplina está o problema do 
Estado soberano e o modo como ele se construiu historicamente (Rigueira, 2012). 
Mas, e não obstante esta importância, o estudo destes mesmos Estados soberanos 
tem sido marcado por pouca atenção às diferentes nuances que podem existir na 
definição deste conceito. O modelo Vestefaliano fornece uma imagem simples e ele-
gante. Para se ter uma perceção mais concreta de como este modelo foi construído 
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torna-se importante os académicos fazerem um esforço de compreensão de nuances 
concetuais que o constituem. Para efeito deste artigo, pode desagregar-se o concei-
to de Estado soberano em três noções constitutivas: autoridade, territorialidade e 
autonomia (Stankiewicz, 1969).

Autoridade
A origem e a história do conceito de autoridade está intimamente relacionada 
com a natureza, origem e evolução do Estado e, em particular, com debates que se 
debruçam sobre o desenvolvimento da autoridade centralizada e do seu sistema 
administrativo de controlo político (Pemberton, 2008). O debate destaca o fato 
de o Estado se referir às pessoas e instituições que exercem autoridade suprema 
dentro de um determinado território ou sociedade. Nesse relato, a autoridade 
do Estado representa o poder absoluto na terra, atuando como um tribunal de 
última instância. O soberano omnipotente é a única alternativa para suplantar a 
anarquia existente no estado de natureza. A relação entre indivíduos autónomos e 
iguais é deste modo vista como existindo numa condição de insegurança perma-
nente: só a existência de um poder soberano hegemónico pode corrigir esta con-
dição. Para atingir esse fim, o Estado altera as condições em que indivíduos pro-
curam os seus interesses ao reconstituir a sociedade através de poderes absolutos 
de comando exercidos pelo sistema legal soberano e através da capacidade de 
fazer cumprir a lei (poder coercivo). Este tipo de compreensão que caracterizou 
as obras de Jean Bodin ou de Thomas Hobbes e que encontra igualmente repre-
sentatividade em projetos de criação de Estados totalitários, sofre revisões com o 
desenvolvimento do pensamento liberal e, mais radicalmente, com o surgimento 
de correntes marxistas (Friedman, 1990). Para liberais o poder soberano reside em 
última análise no povo. Torna-se deste modo necessário dividir e circunscrever 
o poder do Estado com a promoção de uma regra da maioria e da noção de go-
verno representativo. Em suma, liberais promovem uma aproximação concetual 
que visa fundamentar a autoridade soberana numa teoria constitucional fortale-
cida pela parceria entre governante e governado. Para marxistas os benefícios da 
representatividade, no entanto, fazem desaparecer o que, para esta aproximação 
ao problema, aparece como o principal: o Estado, pelo menos no contexto da so-
ciedade capitalista, expressa a vontade da propriedade privada como a mais alta 
realidade política e moral. Por outras palavras, o Estado soberano é visto como a 
expressão oficial da sociedade civil, refletindo deste modo a sociedade burguesa 
ou a circulação de interesses privados (Milliband, 1983). O Estado – e a sua ordem 
– nada mais são do que reflexos de interesses capitalistas e burgueses. Em última 
análise a única solução é a da destituição deste Estado por forças sociais. O pro-
jeto idealiza igualmente a destituição integral do Estado e a existência de ordens 
constitucionais alternativas (Friedman, 1990).
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Debater autoridade implica igualmente discutir sistemas de governo e reivindica-
ções sobre o direito de governar: legitimidade e capacidade de governar. Em Max 
Weber encontramos a consolidação de um esforço concetual que vinha a ser desen-
volvido desde a Grécia mas que encontrou com a emergência do Estado moderno 
uma mais sólida razão para existir (Spencer, 1970). Muito tem sido escrito sobre as 
reflexões que Weber desenvolveu sobre a noção de autoridade. No meu entender, a 
definição de autoridade de Weber é concebida tanto como uma relação de comando 
e de obediência – um conjunto de reivindicações pelo “direito exclusivo de fazer 
leis” – como engloba também uma noção de autoridade como reflexo de uma cida-
dania democrática que apoia ativamente as políticas e as estruturas de governação 
do Estado (Thomson, 1995). O sucesso ou o fracasso destas reivindicações assenta 
numa variedade de bases, incluindo apoio político ativo, uma aceitação generaliza-
da das regras do jogo, deferência pelos especialistas, medo de retaliação e completa 
indiferença para com o processo e os seus resultados. É por isso possível constatar 
que, no seguimento de Weber, duas posições emergem para debater esta questão 
(Raz, 1990): uma fundada na tradição Parsoniana, a qual iguala mais ou menos 
autoridade e consentimento voluntário do súbdito em relação ao titular do poder e 
contrasta esta dimensão voluntária com força e coerção. Outra definição sublinha 
como “a relação autoritária entre aquele que comanda e aquele que obedece não 
assenta nem na razão comum nem no poder daquele que comanda: o que ambos 
têm em comum é a própria hierarquia cuja justeza e legitimidade reconhecem e 
em que ambos têm o seu lugar estável predeterminado” (Arendt, 1961: 93, citado 
em Raz, 1990: 57). À parte as diferenças, a característica distintiva da autoridade é 
o direito presuntivo para governar, o qual é uma relação estrutural que une tanto 
governantes como governados.

Territorialidade
Debater territorialidade remete para a organização do espaço político e em particu-
lar para os princípios subjacentes à forma como o espaço político está organizado. 
A organização política é territorial quando o alcance legal da autoridade pública 
é contíguo a certos limites espaciais como os do Estado nacional ou de jurisdições 
federais dentro de um estado. Territorialidade relaciona a geografia de autoridade 
com o alcance geográfico desse governo (Khaler e Walter, 2006). 
O Estado territorial é naturalmente um espaço com fronteiras físicas e um bem 
desenvolvido sobre uma lógica de exclusão: interior/exterior. O Estado moderno 
fechou fronteiras, alterando assim a possibilidade de abertura ao que é externo (De-
laney, 2005). A ascensão de partidos políticos, a expansão do eleitorado, a crescente 
importância da representação formal e dos parlamentos e o desenvolvimento dos 
grupos de lobby, podem ser vistos como indicadores deste seletivo mas poderoso 
estreitamento das fronteiras dos Estados. 
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A emergência do princípio territorial, do domínio sobre um território por um úni-
co governante ou uma instituição política, por outro lado, é subversiva. A orga-
nização territorial implica o governo sobre um espaço distinto, os súbditos desse 
espaço e a economia do espaço. Implica consolidar ilhas dispersas de autoridade 
numa hierarquia ou separar autoridade em esferas territoriais como nos sistemas 
federais. Sobre o aspeto de governação, constituições formais e informais podem 
significar o alcance preciso das autoridades do Estado e podem dividir os poderes 
do Estado entre várias instituições. É deste modo possível imaginar estruturas de 
autoridade separadas. O princípio medieval de organização de múltiplas autori-
dades existindo no mesmo território, cada uma delas fazendo reivindicações ba-
seadas no uso, nos direitos consuetudinários e nas relações pessoais fornece um 
exemplo paradigmático (Ruggie, 1993). A União Europeia aparece, deste modo, 
como um caso paradigmático desta nova medievalidade. Um segundo proble-
ma que se levanta, contudo, é o do alcance da força central e territorializada. A 
persistência de reivindicações territoriais e a ausência de soberania resultante de 
formas não territoriais de organização põe em causa a estrutura territorial pre-
valecente. Mas sejam quais forem as fronteiras do Estado no que diz respeito à 
sociedade, quando os conflitos entre as autoridades ocorrem, o Estado soberano 
pode reivindicar o direito de governar restando às forças contestatárias absorver 
ou não esses princípios.

Autonomia
Debater autonomia implica perceber relações entre estruturas hierarquizadas inter-
nacionais. É a capacidade de excluir estruturas de autoridade externas das esferas 
de influência doméstica. Isto significa que nenhum ator externo goza de autori-
dade dentro das fronteiras do Estado. Esta noção de autonomia agrada aos escri-
tos clássicos sobre os fundamentos históricos da sociedade internacional e do seu 
desenvolvimento (Wight 1968; Jackson 1999; Hinsley 1986) e fundou muitas das 
preocupações da denominada Escola Inglesa de Relações Internacionais. Neste sen-
tido, autonomia exprime a importante noção de independência política. Está, deste 
modo, intimamente ligada às noções de igualdade dos Estados e à não intervenção 
nas relações entre Estados soberanos. Para um dos teóricos que mais tempo de-
dicou a estudar esta questão, Robert Jackson, autonomia apresenta-se como uma 
“regra de ouro” para o funcionamento da sociedade internacional. Nas suas pala-
vras “a grundnorm deste arranjo político (o Estado soberano) é a proibição básica 
da intervenção estrangeira que impõe, simultaneamente, um dever de abstenção e 
confere um direito de independência a todos os estadistas. Uma vez que os Esta-
dos são profundamente desiguais em poder, a governação mundial (baseada neste 
principio) é obviamente muito mais exigente para Estados poderosos e muito mais 
sujeita a revisões quando em causa estão Estados fracos” (Jackson, 1990: 6).
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Autoridade, território e autonomia são noções distintas na medida em que nenhu-
ma delas implica e esgota logicamente o significado das outras. A verdadeira sobe-
rania é um tipo de autoridade, mas é também mais do que isso. O território envolve 
a fusão do espaço físico e da autoridade pública, mas a congruência entre os dois 
está longe de ser perfeita. Consolidar este modelo Vestefaliano requer igualmen-
te que nenhum poder ou autoridade estrangeiros governem sobre os destinos na-
cionais do Estado. Contudo estas noções são contestadas por diferentes literaturas 
e em diferentes circunstâncias que necessitam de ser cuidadosamente avaliadas. 
É justamente esta variabilidade no ajustamento que proporciona diferentes ângulos 
para investigação.
Uma das maiores contribuições do trabalho de Stephen Krasner (1995, 1999) foi 
esclarecer as nuances na contestação do conceito de soberania e Estado soberano. 
Considerando que no seu trabalho inicial Krasner estava interessado em rejeitar 
aproximações institucionalistas e o trabalho desenvolvido sobre interdependência 
internacional (Thomson e Krasner, 1989), em trabalho posterior o autor preocupa-se 
com questões de cedência de autonomia e de soberania (Krasner, 1999). Ao longo 
deste percurso, uma nítida atenção para compreender nuances concetuais motiva este 
esforço. Como Stephen Krasner elucida, “Violações territoriais do modelo vestefa-
liano envolvem a criação de estruturas de autoridade que não são coincidentes com 
fronteiras geográficas” (1995:116), considerando que as contestações ao princípio de 
autonomia envolvem condições “nas quais um ator externo é capaz de exercer algum 
controlo autoritário dentro do território de um estado” (1995:116). Analisar estas duas 
formas de contestação conduziria este artigo numa direção diferente. Por exemplo, 
conduziria a analisar processos de governação a nível global em que fenómenos mais 
vastos de interações culturais, informacionais e económicas estão a condicionar e a 
conduzir a mutações no sentido da supraterritorialidade (Brenner, Jessop e Jones, 
2003). Debater outro tipo de mutações – relacionadas com a noção de autonomia – 
produz uma discussão refém de debates sobre “soberania e desigualdade” ou, como 
alguns diriam, no desenvolvimento das condições de civilização (Kingsbury, 1998; 
Hobson e Sharman, 2005). Exigiria investigar processos em que um Estado soberano 
se vê condicionado por processos internacionais de ajustamento – na forma de im-
périos ou de outras formas menos hierarquizadas – que condicionam a nossa forma 
de entender a autonomia nacional (Donnelly, 2006; Simpson, 2004). Contudo estas 
nuances não serão aqui consideradas. O esforço vai ser o de perceber as mutações no 
conceito de autoridade soberana. Mas antes da sua concretização a próxima secção 
irá debruçar-se sobre a narrativa que promove perspetivas transformadoras. 

Contestar a Autoridade Soberana
Desde o fim da Guerra Fria que, para alguns, o terreno político internacional alte-
rou-se significativamente. O Estado Vestefaliano ideal – essa nítida convergência de 
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uma autoridade final com localização soberana indiscutida sobre um povo – é um 
feito raro, se é que existiu (Liftin, 1997; Thomson, 1995). Toda esta estrutura parece 
estar a desmoronar-se de acordo com narrativas transformacionalistas.
Em particular, narrativas progressistas realçam um mundo de crescente interdepen-
dência económica, política e cultural em que as trajetórias nacionais estão fortemente 
misturadas e em que a própria natureza dos processos quotidianos une as pessoas 
através de processos transfronteiriços de enormes repercussões. Por outro lado, for-
ças de globalização e de interdependência têm vindo a exercer pressão sobre sistemas 
políticos, gradualmente circunscrevendo e delimitando esse mesmo poder político 
(Held e McGrew, 2003). A ação destas forças transnacionais teve um efeito profundo 
tanto no funcionamento como na concetualização de autoridade soberana. 
Com este cenário, alguns defendem que já não vivemos num mundo de comu-
nidades nacionais distintas. A conceção monolítica do Estado em termos de ex-
clusividade tornou-se cada vez mais problemática nos últimos anos (Held, 1995).  
O Estado enfrenta desafios tanto externos como internos e com isto verificou-se 
uma transformação na estrutura das relações internacionais: quer através de ques-
tões que transcendem e prejudicam os interesses do Estado tradicional como rei-
vindicações de direitos humanos universais e de grupo (Rigueira, 2011) quer por 
processos de pressões internacionais e supranacionais que ameaçam pressupostos 
de autoridade soberana anteriormente possíveis. Por outro lado, é defendido que 
nesta nova era, a sociedade de Estados soberanos parece ser ultrapassada por um 
princípio organizador no qual um organismo ou uma série de organismos inter-
nacionais ou supranacionais substituíram Estados soberanos como os principais 
depositários de direitos e deveres (Archibugi, Held e Kohler, 1998). 
Isto não era novidade para os teóricos que se envolveram naquele que foi conside-
rado um dos “grandes debates” da década de 1970: noções realistas do poder de 
Estado e de autoridade foram mais do que nunca nesta altura contestados por uma 
revigorada corrente de interdependência liberal que acentuou a emergência de no-
vos atores e de novas fontes de ameaça para o Estado soberano (Keohane e Nye, 
1977; Huntington, 1973). Esta literatura ganhou uma nova dimensão na década de 
1990 e desde então o debate sobre o “fim da (autoridade) soberana” tem sido refor-
çado por diferentes narrativas transformacionalistas. Hoje o debate continua entre 
estas diferentes concetualizações do problema, ganhando na disputa teórica mas 
sem significativa inovação substantiva (Milner e Moravcsik, 2009).
Se a relação entre soberania e autoridade pode ser analisada sob um prisma de 
construção/contestação há que entender, no entanto, o que vem depois. Por outras 
palavras, quais as consequências da luta concetual entre construção e decadência. 
As secções seguintes vão desenvolver estes aspetos e analisar o modo como esta 
nova condição de interdependência internacional tem vindo a afetar dimensões de 
autoridade soberana em três áreas: economia, guerra e identidade.
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Autoridade Soberana: Narrativas Transformacionalistas
Com que dinâmica se processa, mais concretamente, a proliferação da autoridade 
soberana? Verdade que a este processo pode ser associado um mais geral e vasto: o 
da própria definição de autoridade nacional. Fruto de análises variadas, este traba-
lho têm-se reforçado pela tentativa de perceber dinâmicas históricas sobre prismas 
que alguns caracterizariam por horizontais e verticais. Mais concretamente, a esta 
fragmentação pode ser associada uma outra: a análise de autoridades soberanas 
num duplo sentido, através de um estudo da desagregação da unidade autoritária 
e através de um estudo da bifurcação do governo autoritário. Deste esforço nasce, 
então, e do que decorre do trabalho transformacionalista, uma tentativa mais con-
creta de determinar o “fim da autoridade soberana”.

Reconfigurações Horizontais
Num dos mais brilhantes capítulos de um livro destinado a descrever o “Fim da 
Soberania”, Joseph Camilleri e Jim Falk promovem uma distinção conceptual entre 
diferentes formas de autoridade nacional (Camilleri e Falk, 1992: cap. 3). Desenvol-
vendo o esforço lançado pelos autores – e não entrando em debates demasiadamen-
te exaustivos sobre diferentes disposições filosóficas e teóricas que caracterizam 
esta literatura –, há, claramente, duas grandes narrativas que visam entender, por 
um lado, o desenvolvimento horizontal da nação e, por outro, a criação vertical das 
nações. Pode dizer-se, resumidamente, que a estas duas perspetivas correspondem 
movimentos de consolidação de autoridades soberanas sobre dois prismas: de cima 
para baixo ou, para uma segunda perspetiva, de baixo para cima.
Horizontalmente, o que está em jogo é a visão de um processo cultural homogéneo, 
resultado de um fenómeno linear de industrialização e de desenvolvimento mui-
to característico da Europa Ocidental. Ernest Gellner (1983) aparece com um dos 
primeiros académicos a consolidar este tipo de perspetiva. No modelo de Gellner, 
as unidades políticas seculares, imbuídas de ideias de soberania popular, procu-
ram a sua realização na conquista de um Estado independente e integrado atra-
vés de direitos universais de cidadania. Esta sociedade culturalmente homogénea 
consolida-se pelo crescimento da produção industrial, em que autoridades nacio-
nais crescem através do intercâmbio de mensagens promovidas pelo comércio e 
pelo desenvolvimento da imprensa. A economia, a cultura e a língua tornaram-se, 
portanto, cruciais para a visão de Gellner sobre o nascimento do nacionalismo. Mi-
chael Mann, prolongando alguns dos temas que Gellner deixou por desenvolver e 
partindo de uma perspetiva diferente, consolida ainda mais este sentido de integra-
ção horizontal. Mann (1988), acrescentando uma visão militarizada da construção 
de autoridade nacional, observa como crises militares tornaram “protonações” em 
verdadeiras nações com várias classes sociais, através de um maior recrutamento 
por parte do poder central, de impostos de guerra e de empréstimos de guerra 



Nação e Defesa231

regressivos. A centralidade da autoridade leva, por outro lado, a que as classes pro-
prietárias exijam maior representação política e politizem, ao fazê-lo, os conceitos 
de “nação” e de “povo”. 
Temos, portanto, as nossas categorias que consolidam a visão horizontal da cons-
trução da autoridade nacional: o capitalismo, processos tecnológicos e a guerra. 
Neste artigo vai ser dado particular destaque ao modo como transformações pro-
movidas quer pelo capitalismo quer pela guerra, e presentes na “narrativa trans-
formacionalista”, têm vindo a transformar a política global e, mais concretamente o 
conceito de autoridade soberana. 

Política Económica Global e Autoridade Soberana
Entre as características mais marcantes da narrativa transformacionalista no que 
respeita ao atual funcionamento da economia mundial, encontram-se o enfoque 
conceptual na crescente incompatibilidade entre as fronteiras dos Estados e dos 
mercados e a crescente influência de mercados internacionais em relação aos Esta-
dos. Estes dois processos de firmamento de uma autoridade soberana pela econo-
mia e contestação dessa mesma autoridade soberana pela economia internacional 
devem ser, portanto, analisados.
Na Europa, afirma Hendrik Spruyt, “o poder do rei cresceu como resultado do 
apoio dos burgueses à política real. Devido à expansão do mercado, espaços citadi-
nos procuraram instituições políticas alternativas mais favoráveis ao comércio e ao 
seu modo de vida e o individualismo ocidental floresceu juntamente com a redes-
coberta do conceito de propriedade privada absoluta e exclusiva” (1996: 105-106). 
A emergência do Estado soberano na Europa foi acompanhada pelo crescimento 
dos mercados nacionais em que compradores e vendedores individuais podiam 
influenciar os termos de troca. Neste sentido, as estruturas económicas foram fun-
damentais na criação do Estado Vestefaliano e do sistema internacional. Mas se his-
toricamente a economia fez a autoridade central, o que se tem verificado contem-
poraneamente é que as estruturas económicas tendem elas próprias a perder este 
vínculo que durante séculos permitiu ao Estado impor e construir a sua autoridade 
soberana. Por outras palavras, as estruturas económicas tendem a desvincular-se 
da autoridade do Estado (Schwartz, 2010). O processo de industrialização está ago-
ra a destruir a própria autonomia que, num primeiro momento, o Estado do século 
XIX lhe deu. A industrialização continuou a produzir cada vez mais a divisão do 
trabalho e, assim, uma cada vez maior interdependência económica através das 
fronteiras do Estado. Os domínios efetivos dos mercados económicos passaram a 
coincidir cada vez menos com as jurisdições nacionais do governo (Helleiner, 1994; 
Arrighi, 1994).
Por outro lado, a rápida transformação da sociedade global no final do milénio 
alterou drasticamente a relação entre Estados e mercados económicos. Como nou-
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tras esferas da vida global, o sistema interestadual de controlo exclusivo está a ser 
afetado pela lógica não-territorial dos mercados regionais e globais (Cerny, 2010). 
Além disso, cada vez mais Estados, independentemente da história ou da cultura, 
estão a privatizar funções do governo, desregulando mais setores das suas eco-
nomias, reduzindo os seus compromissos de bem-estar, adaptando, voluntária ou 
involuntariamente, as suas políticas às exigências de instituições financeiras inter-
governamentais e privadas (Sassen, 1996; Smith e Topik, 1999). Finalmente, o pró-
prio Estado, para progressistas, está a tornar-se uma mistura de associação civil e 
de associação empresarial – de Estado constitucional, de grupos de pressão e de 
Estado-firma. Nesta sua nova condição o que se torna evidente é que a própria ação 
do Estado, e os atores que o compõem, proliferaram e, por consequência, a auto-
ridade do soberano vive, nos dias que correm, condicionada por um conjunto de 
grupos de interesse económicos que vão para além do que seria tradicionalmente 
aceite (Cerny, 1990; Jessop, 2002). 

Guerra, Segurança Internacional e Autoridade Soberana
Segundo os transformacionalistas, também a relação entre guerra e autoridade so-
berana tem sofrido alterações. A violência no mundo pré-moderno assumiu for-
mas substancialmente diferentes das que tinha tido durante a época interestadual.  
A violência proliferava em sociedades sem verdadeira capacidade central para 
governar e controlar o seu aparecimento e proliferação. Não havia simplesmente 
meios para conter o uso da violência dentro das sociedades (Keegan, 1993; Holsti, 
1996). A partir do século XVII, quer centralizando internamente o poder militar e, 
por outro lado, lançando-se externamente no equilíbrio do poder, Estados sobera-
nos foram reforçando e construindo a sua autoridade com o propósito de regular e 
restringir os meios de violência. O sistema de Estados soberanos construiu-se assim 
como o resultado de um esforço para limitar e regular a violência coletiva quer en-
tre os Estados quer dentro dos Estados após as guerras religiosas pré-Vestefalianas. 
Construiu-se igualmente para legitimar o uso da violência pelos soberanos contra 
os seus opositores internos. Os limites ao uso do poder interno e do “direito à vida” 
por parte do soberano medieval sobre o seu súbdito ficaram, deste modo, condi-
cionados (Keegan, 1993; Porter, 1994). Ora, na contemporaneidade, e para a nar-
rativa transformacionalista, toda esta construção parece estar em risco. Do ponto 
de vista militar, o Estado Vestefaliano era superior a formas políticas rivais como 
as cidades-estado, os feudos, as tribos, as aldeias, as confederações e impérios em 
termos de organização social e política e de economia de escala. Os exércitos euro-
peus regimentalmente organizados eram extensões do poder do Estado destinados 
a executar as políticas de líderes soberanos. Dadas as condições históricas sob as 
quais surgiram os Estados na Europa, pode ser mais do que simples coincidência 
que – conforme os Estados soberanos perderam relativa autoridade na era atual – a 
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gestão da violência global esteja a desgastar-se e que esteja de certa forma a ser des-
centralizada. Isto representa um desafio à construção interna da autoridade através 
da regulamentação da guerra entre os povos (Kaldor, 2007). Externamente, também 
se verifica um desafio à ideia de que Estados soberanos se envolvem em formas de 
equilíbrio de poder para solidificar a sua própria autoridade simbólica. Narrativas 
progressistas aludem a uma transformação dos pressupostos de guerra interesta-
dual como ela foi teorizada por Clausewitz: a violência envolve, hoje, participantes 
não soberanos que lutam apenas por razões de Estado. E, apesar dos problemas de 
coordenação e do papel de superpotência dos Estados Unidos, o envolvimento do 
Estado e a sua estratégia militar cada vez mais tomam a forma de participações em 
alianças como a Organização do Tratado do Atlântico Norte, coligações ou inter-
venções de manutenção de paz humanitárias sancionadas por instituições multila-
terais como a Organização das Nações Unidas (Wulf, 2005).
Há um segundo sentido no qual se podem ver mudanças na forma como a noção 
de autoridade soberana está a ser reconfigurada pela alteração das condições de 
segurança internacional. Para transformacionalistas, a complexa teia de produção 
transnacional e de finanças é uma pedra angular da ordem militar global oferecen-
do perspetivas de análise cruciais sobre a dinâmica dos orçamentos militares, do 
padrão de transferência de poder, da natureza dos conflitos regionais e da função 
da intervenção do poder militar. Em suma, autoridades soberanas são trespassadas 
por interesses que anteriormente estavam selados. Cada vez com maior frequên-
cia, as decisões de segurança dos Estados não são necessariamente as principais 
variáveis independentes da equação geopolítica; elas são o subproduto de uma in-
trincada rede de interesses subnacionais, supranacionais e transnacionais em que 
considerações principais são tanto económicas como estratégicas (Creveld, 1991; 
Cohen, 2008). Versões há do argumento que aludem ao imbricado processo de co-
munhão de esforços militares e de interesses económicos. Pode-se, portanto, prever 
e associar diferentes “zonas de guerra e de paz” internacional pelas fronteiras que 
se estabelecem por este processo: entre zonas de integração e zonas de exclusão 
e adversidade caracterizadas precisamente pela identidade de cada Estado e sua 
filiação/desfiliação em relação às forças do capitalismo supraterritorial (Cooling, 
1981; Metz, 2000). Em segundo lugar, numa época de erosão da autoridade do Es-
tado, atores como organizações transnacionais e organizações não-governamentais 
estão a adquirir um papel crescente na política global, incluindo na guerra. Destes 
fatores, o mais importante para a análise da expressão contemporânea de guerra 
são os atores que oferecem violência ou segurança privadas. O outsourcing da guer-
ra e a condenação de que o Estado deveria garantir a segurança dos seus cidadãos 
estão, portanto, a produzir alterações no conceito convencional à volta de soberania 
e de autoridade (Dickinson, 2011). Em terceiro lugar, a mudança da relação entre 
soldados e civis na lei da guerra e as consequências que estas alterações têm no 
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esbatimento da ideia de que o Estado é o único ator soberano a ter em conta, está a 
ajudar a alterar a lei internacional no sentido de proporcionar a indivíduos ganhar 
peso contra a autoridade do Estado. Transformacionalistas realçam como a própria 
noção de soberania se está a tornar cada vez mais uma questão de “responsabili-
dade de proteger” em nome de direitos individuais. Líderes de países com respon-
sabilidade para tomar decisões de vida e de morte passam por isso mesmo a dever 
estar mais conscientes de que as suas decisões estão a ser escrutinadas por um regi-
me cada vez mais forte do direito penal internacional (Clark, 2009; Bellamy, 2011).

Reconfigurações Verticais
O sentido de comunidade horizontal – acima realçado – é apenas um de dois ele-
mentos centrais da conceção de autoridade nacional soberana. O outro é um sentido 
de história nacional: uma visão vertical da comunidade através do tempo. Neste se-
gundo sentido a existência da comunidade nacional é considerada natural através 
da aparente inevitabilidade histórica da sua emergência e do seu futuro (Anderson, 
1982). A autoridade nacional de acordo com esta visão vertical, não é deste modo 
entendida como construída de uma forma linear desde a pré-industrialização até 
à industrialização – ou através do imperialismo. Em vez disso, é colocada ênfase 
no ponto de vista oposto, (bottom-up) que salienta a centralidade das origens, a 
recuperação da memória e do passado como um caminho para negociar a criação 
da autoridade. Isto levanta questões de identidade, identidades coletivas e do seu 
futuro. Mais uma vez, o esforço neste artigo vai ser o de perceber as transformações 
que se verificam quando se faz interagir o conceito de identidade e de autoridade 
soberana.

Identidade e Autoridade Soberana
Para a narrativa transformacionalista – principalmente na sua corrente cons-
trutivista – o conceito de identidade cultural é um conceito não estático e, por 
conseguinte, tal como identidades mudam, o mesmo acontece com a força e a 
importância relativas das diferentes autoridades. Partindo deste dipositivo meta-
-teórico, é advogado que o triunfo do Estado sobre diferentes poderes localizados 
rivais, proporcionou a ligação entre identidade e auto-governação e reivindicou 
a lealdade dos seus cidadãos: o exercício de soberania expressava a identidade 
coletiva (Sandel, 2005). Durante centenas de anos esta formação respondeu a um 
anseio por acordos políticos que passaram a situar sentimentos de cidadania num 
mundo cada vez mais regido por vastas e distantes forças que tendiam a conver-
gir para um ponto de semelhança identitária comum (Sandel, 2005). Não obstante 
este fato, o que se torna verdade na contemporaneidade, continua o argumento 
transformacionalista, é que a cidadania presente tem de partilhar a sua influência 
com outras identidades. Por outras palavras, deixou de haver uma hierarquia 
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clara de identidade: cada um de nós está envolvido em velhas identidades e leal-
dades, mas, e ao mesmo tempo, essa mesma identidade está afetada por um con-
junto ilimitado de identificações. Dois aspetos essenciais da cidadania contempo-
rânea estão, mais precisamente, a ser desafiados: a pertença e o status (entendido 
como um conjunto de direitos) (Kratochwil, 1996).
Em primeiro lugar, é avançado o argumento de que há uma evidência crescente 
de que a natureza de pertença está a mudar. As ideias familiares de nação e de 
nacionalismo parecem assumir hoje uma conotação nitidamente subversiva, uma 
conotação anti-Estado em grande parte do globo. Isto leva mesmo a posições mais 
radicais que, e em face da crescente tensão entre nação e Estado, reivindicam o 
abandono completo do rótulo de Estado-Nação (Meisler, 1992). Ao mesmo tempo, 
a relação entre o Estado e nação neste primeiro sentido de “pertença” parece estar 
a ser alterada através de um segundo processo: a perspetiva de um Estado no topo 
hierárquico de identificação parece ser contestada. Para transformacionalistas, o 
ranking de identificação identitária nacional varia de forma significativa depen-
dendo do contexto: a criação de uma hierarquia transforma-se de questão para 
questão. Assim, cada questão provoca um elenco diferente de jogadores e de dife-
rentes conjuntos de aliados e de adversários (Brubaker e Cooper, 2000). O poder a 
nível nacional é, por isso mesmo, caracterizado por uma proliferação de sentido de 
pertença: embora seja prematuro prever a queda da cidadania nacional do topo da 
hierarquia da identidade, outros centros de poder estão a competir com os Estados 
soberanos com importantes consequências para a disposição do cidadão para lutar 
e morrer por esse sentido de pertença (Judt, 1994; Ignatieff, 1993).
Quanto ao status, verificam-se dois tipos de transformação. Por um lado, e embora 
a cidadania continue a ser uma importante fonte de auto-identidade, é advogado 
que só por si nunca foi suficiente para descrever os direitos e as responsabilidades 
necessários e desejados pelos indivíduos. Assim como a cidadania confere um con-
junto de direitos a membros, narrativas há que advogam um ambiente de mudança 
que envolva um cada vez mais amplo conjunto de associações e de comunidades.  
A nível nacional, o funcionamento de múltiplas identidades torna-se, então, a re-
gra e não a exceção (Lapid, 1994; Herb e Kaplan, 1999). Este fenómeno, por sua 
vez, conduz a questões de identificação: quando as obrigações como membro em 
diferentes grupos entram em conflito, torna-se difícil determinar a ordenação hie-
rárquica das múltiplas identidades em questão. 
Por outro lado, o futuro da política global com fronteiras e lealdades variáveis, 
está caracterizado por um processo de flutuação instável que resulta da própria 
mutação do conceito de identidade coletiva. Para perceber esta perspetiva torna-se 
necessário partir do pressuposto de que líderes manipulam identidades para asse-
gurar lealdades e adquirir legitimidade (e, por conseguinte, autoridade) necessária 
para que diferentes centros de poder sejam tomados como comunidades morais.  
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A forma como o fazem passa por reescrever a história, dominar a literatura e a arte, 
adaptar antigos mitos e criar novos. Contudo, transformacionalistas sublinham as 
dificuldades de definição de identidades comuns de uma forma que encontre uma 
concordância universal nesse tradicional mundo identitário (Hall, 1993). A criação 
e o reaparecimento de mitologias e a religião são exploradas como exemplos de 
como as identidades coletivas estão a ser construídas contribuindo para a constru-
ção de um novo sentido de pertença (Marty e Appleby, 1997). A identidade coletiva 
do soberano compete hoje com identidades alternativas e alianças transnacionais 
que têm por objetivo transcender a visão opaca que liga a autoridade de Estado e 
a identidade coletiva. Identidades coletivas estão a ser reconfiguradas hoje em dia 
por processos que transcendem as fronteiras de Estado e que têm um impacto nessa 
mesma fronteira. Segundo algumas perspetivas, estas mutações não são sempre 
boas (por exemplo, o ressurgimento de movimentos transnacionais que apelam à 
jihad), mas, apesar de tudo, o que é realçado é a tendência e não necessariamente o 
julgamento normativo do facto (Habermas, 1992).
Para finalizar, transformacionalistas defendem que, nas condições atuais de múlti-
plas autoridades, precisamos de reavaliar constantemente qual é ou onde é o nosso 
“lar”. O impacto neste caso na identidade coletiva faz-se não de fora para dentro 
mas de dentro para fora. O Estado-nação deixou, deste modo, de ser visto como o 
principal símbolo de identificação e de lealdade para a maioria dos indivíduos. No 
processo de interação entre diferentes componentes identitários, possibilitado pela 
contemporânea sociedade globalizada, são forjadas novas identidades, lealdades 
e os símbolos que as acompanham onde o antigo “sentido de si” é redefinido ou 
diluído. Em suma, a identidade pós-Vestefaliana é bifurcada, fluída e está em mu-
tação o que permite, por si só, a construção de identidades transnacionais (Shapiro, 
1994). O exemplo mais claro disto é dado como o apelo a uma “Irmandade Mu-
çulmana” nos países do Médio Oriente que transcenda o sentido Vestefaliano de 
pertença a um Estado autoritário nacional.

Conclusão 
Este artigo pretendeu desagregar o conceito de Estado soberano e focou-se numa 
noção particular: autoridade. A ideia de que instituições e indivíduos responsáveis   
pelo Estado representam o poder soberano, atuando como um tribunal de última 
instância tem vindo a ser contestada por forças internacionais e transnacionais. 
Tendo em vista entender melhor como estas forças têm condicionado a noção de 
autoridade soberana foi feita uma distinção entre construções horizontais e verti-
cais. Horizontalmente, a autoridade soberania é criada por processos de expansão 
capitalista, alfabetização e comunicação, bem como através de guerra. Consolidar 
autoridade vertical, por outro lado, implica a criação de laços identitários, de per-
tença e memória.
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O artigo pretendeu avaliar a narrativa que advoga transformações de autoridade 
soberana na economia política global, guerra e questões identitárias. Foi desenvol-
vido o argumento de como historicamente laços que permitiram a constituição de 
entidades coerentes nestas três áreas estão, para narrativas progressistas, a perder o 
sentido. Existe uma desagregação do poder histórico da autoridade que, e por força 
de inevitáveis transformações, tem dado o lugar ao poder de autoridades distintas 
e dispersas. Por outro lado, foi realçado como esta mesma autoridade soberana se 
apresenta cada vez mais bifurcada por forças e processos internacionais e nacionais 
que a afetam. Seja a criação de entidades privadas, seja pela transformação do exer-
cício público de funções, seja pela atribuição de novos centros de poder, seja pela 
reconfiguração do sentido de pertença, status ou identidade coletiva.
O objetivo mais geral desta avaliação foi o de criticar correntes que debatem o con-
ceito de soberania ou Estado soberano sem o devido detalhe de análise. A contri-
buição aqui apresentada pretendeu, deste modo, trazer maior consistência para a 
análise do conceito de autoridade soberana – tantas vezes confundido com a noção 
de soberania em si mesmo na literatura de Relações Internacionais.
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